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PARECER JURÍDICO 

 

Câmara Municipal de Nova Esperança do Piriá - PA 

Solicitante: Presidência da Comissão Permanente de Licitação – CPL 

Pregão Presencial Nº 002/2023 – SRP 

Assunto: Parecer Jurídico solicitado sobre o procedimento administrativo de Pregão 

Presencial nº 002/2023, o qual tem por seu objeto a “contratação de empresa para 

locação mensal de veículos automotores a fim de suprir as necessidades da Câmara 

Municipal De Nova Esperança Do Piria.” 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 

LICITAÇÃO E CONTRATO. PREGÃO 

PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO 

Nº 002/2023-SRP. “CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA LOCAÇÃO MENSAL DE 

VEÍCULOS AUTOMOTORES A FIM DE 

SUPRIR AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO 

PIRIA.” 

 

I – Do Relatório.  

Cuida-se de consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, para 

análise e posterior confecção de parecer jurídico e opinativo sobre as fases internas do 

processo de Pregão Presencial nº 002/2023, que tem como objeto a contratação de 

empresa para locação mensal de veículos automotores a fim de suprir as necessidades 

da Câmara Municipal de Nova Esperança do Piria. 

Ab initio, a presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle da legalidade administrativa dos atos a serem 

praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos 

textos de contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e publicados.  
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A função do parecer é apontar possíveis e recomendar providências, para 

salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do 

risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.  

A análise dos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos, 

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 

premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos 

imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, observando 

os requisitos legalmente impostos.  

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos 

objetivos, para a melhor consecução do interesse público.  

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é 

feito nos termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada 

obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da 

impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela 

Administração Pública.  

É o relatório. Passo a opinar. 

 

II –Dos Fundamentos Jurídicos. 

O Processo Administrativo de PREGÃO PRESENCIAL cujo objeto é a 

contratação de empresa para locação mensal de veículos automotores a fim de suprir 

as necessidades da Câmara Municipal De Nova Esperança Do Piria. 

A priori, a Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos 

Princípios Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou 

a prestação de serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório. 

De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração 

Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público 

a faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se 
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depreende do inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 

Art. 37. Omissis 

[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (grifo nosso) 

 

Pois bem, de acordo com a Lei nº 10.520/02, a modalidade de licitação 

Pregão Presencial poderá utilizada para contratação de bens e serviços, fato 

consignado no caso em apreço, seguindo-se pelo Pregão por se entender ser mais 

vantajoso para o ente. 

O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços 

comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de 

propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante com a proposta de 

menor preço.   

Nesse sentido, cumpre observar o disposto no art. 1°, da Lei Federal nº 

10.520/02, que reza da seguinte maneira: 

Art. 1º. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada 

a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e 

efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

 

Para se realizar certame licitatório pela modalidade pregão, deve-se 

observar o que a Lei determina em seu art. 3°, o qual transcreve-se abaixo:   

Art. 3º. A fase preparatória do pregão observará o seguinte:  

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e 

definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios 

de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as 

cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 

fornecimento;  

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
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especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 

limitem a competição;  

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 

referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos 

sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado 

pelo órgão ou entidade promotora da     licitação, dos bens ou serviços 

a serem licitados; e  

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão 

ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de 

apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas 

e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como 

a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. 

 

Analisando-se os autos, verifica-se que a solicitação para realização do 

certame partiu de autoridade competente, que devidamente delimitou o objeto e 

justificou a necessidade de sua aquisição.   

Para validade do certame há de se observar o disposto no art. 4°, inciso III 

da Lei do Pregão: 

Art. 4º  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 

interessados e observará as seguintes regras: 

(...) 

III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma do inciso 

I do art. 3º, as normas que disciplinarem o procedimento e a minuta do 

contrato, quando for o caso; 

 

Como transcrito anteriormente, conforme entendimento extraído do inciso 

acima e do inciso I do art. 3° do mesmo diploma legal, no edital deve constar o objeto 

do certame, as exigências de habilitação, critérios de aceitação das propostas, sanções 

por inadimplemento, cláusulas do contrato e outros.   

Considerando os dados acima, tem-se que o Processo Licitatório em sua fase 

inicial atende aos requisitos para sua abertura previstos no ordenamento jurídico. A 

minuta do edital e o termo de referência contém todos os itens indicados como 

imprescindíveis conforme os dispositivos acima transcritos estabelecem e está 

acompanhado de minuta de contrato que atende devidamente os parâmetros legais, 

não havendo, portanto, óbices jurídicos quanto a estes aspectos.  

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de 
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referência, da minuta do contrato e demais anexos, verifica-se que estes estão de 

acordo com as exigências legais impostas na lei para início e validade do certame.  É 

informada nos autos do processo licitatório a disponibilidade orçamentária para 

concretização do objeto da licitação, estando no edital consignada a dotação 

orçamentária, satisfazendo-se o quesito legal. 

 Igualmente, é precedido de cotação do objeto a ser contratado. Importante 

consignar que o presente procedimento é regido pelas normas de Sistema de Registro 

de Preço aliadas às demais normas mencionadas, sobretudo o disposto no art. 15 da 

Lei Federal nº 8.666/93, que autoriza a normatização pelos demais entes federados.  

A particularidade da utilização do Sistema de Registro de Preços é, em suma, 

que concluído o pregão, se fixará em Ata os compromissos para futura contratação, 

ou seja, caso venha a ser concretizado o contrato, há que se obedecer às condições 

previstas na Ata, não ocorrendo a contratação imediata, mas sim, estabelecendo-se 

parâmetros que poderão ser contratados pela Administração Pública, e inclusive 

podendo ocasionar mais contratos a partir deste procedimento, enquanto viger.  

Ademais, a ata de registro de preços impõe compromissos, basicamente, ao 

fornecedor e não à Administração Pública, sobretudo em relação aos preços e às 

condições de entrega.  

Dessa forma, como constam nos autos do presente processo licitatório, 

existem dois instrumentos cuja distinção merece destaque: a minuta de contrato, que 

é instrumento diverso da Ata a ser formalizada. Naquele, será estabelecido os deveres 

e direitos do contratado e do contratante, numa relação de bilateralidade e 

comutatividade típicas desta modalidade; esta consignará das propostas mais 

vantajosas.  

Face a isto, no caso concreto, conforme o apresentado nos autos, a partir 

da contratação deste objeto será a contratação de empresa para locação mensal 

de veículos automotores a fim de suprir as necessidades da Câmara Municipal 

De Nova Esperança Do Piria. 

Desta forma, entendemos que o procedimento atendeu as exigências 

previstas na legislação atinente, estando apto a prosseguir sua regular tramitação. 
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III – Conclusão. 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade 

dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter 

meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

Diante do exposto, opina-se pela aprovação do procedimento licitatório até o 

presente, encontrando-se o certame dentro dos parâmetros definidos na Lei do Pregão, 

oportunamente recomendando-se que a CPL observe as disposições legais pertinentes 

às demais fases da licitação, com base no edital e na Lei Federal nº 10.520/02, bem 

como na Lei Federal n° 8.666/93.  

Portanto, não se verificam óbices jurídicos ao prosseguimento do processo 

licitatório, pelo que assim opina-se pelo prosseguimento do certame. 

É o parecer. Salvo maior juízo. 

Nova Esperança do Piriá, 03 de janeiro de 2023. 

 

 

ADRIANO BORGES DA COSTA NETO  

OAB/PA nº 23.406 
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